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Resumo: Perspectivas sobre gênero e sexualidade se apresentam neste artigo pela 
análise de um trabalho produzido para o meio audiovisual, “Nanette”, de Hannah 
Gadsby, e lançado pela plataforma digital online Netflix, em 2018. Como pano de fundo 
teórico e conceitual, o trabalho debate com a noção de “performatividade de gênero”, de 
J. Butler, e de “corpos falantes”, de P. Preciado, para pensar o corpo dissidente. O 
trabalho também se vale da “política do ciborgue”, de Donna Haraway, e do 
acompanhamento de movimentos sociais feministas e transfeministas, para pensar a 
construção de um corpo político. 
 

Palavras-chave: Gênero, Sexualidade, Corpo Político, Tecnologias de Comunicação. 
 

1. Introdução. 
“De manera contundente, la teoria es corporal, y la teoría es literal. La teoría no es algo 

distante del cuerpo vivido; sino al contrario. La teoría es cualquier cosa menos desencarnada.” 
(Donna Haraway, “Las promesas de los monstruos”, 1999) 

 
Este artigo investiga questões relativas ao corpo na atualidade, com base no 

debate sobre gênero e sexualidade, como pista para falar de transformações relativas às 

lutas políticas de hoje. O atual artigo é um recorte de minha pesquisa de tese sobre as 

“disputas em rede”, (redes sociotécnicas e a produção de novas lutas políticas), em que 

se foi observada a necessidade de se trazer o corpo para o primeiro plano das 

investigações. A pesquisa de tese tem como prática investigativa a observação 

participante em movimentos sociais feministas e transfeministas e a análise de produção 

de narrativas no site de rede social do Facebook. Neste recorte, apresento algumas das 

questões que surgiram ao longo do processo investigativo, especialmente no que 

concerne à “alteridade”, como relação com o outro, marcada pela diferença, que se 

apresenta no objeto em análise, mas também no campo teórico com o qual o objeto 

dialoga.  

A pesquisa de tese “Disputas em rede: caso Casa Nuvem - Casa Nem” toma 

como ponto de partida um processo litigioso entre duas iniciativas ativistas: a Casa 

Nuvem, com maior enfoque na produção e pesquisa de “arteativismo”; a Casa Nem, 
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com maior enfoque no acolhimento e formação técnica/profissional de pessoas 

transexuais e transgêneros. Ambas as iniciativas se inserem dentro de um mesmo 

contexto das lutas políticas insurgentes nas manifestações de junho de 2013, no Brasil, e 

dos movimentos de Occupy ao redor do mundo. Ambas as iniciativas ocuparam um 

importante espaço simbólico na produção cultural, social e política da cidade do Rio de 

Janeiro, guardadas suas diferenças de ação, organização e público participante. Ambas 

as iniciativas ocuparam o mesmo espaço físico, um sobrado no centro da cidade do Rio.  

A controvérsia que inaugura a disputa é deflagrada a partir de uma denúncia de 

transfobia contra a Casa Nuvem, durante o carnaval de 2016, publicada no Facebook 

pela ex-associada da Casa e liderança do movimento TransRevolução, Indianare 

Siqueira. À publicação no Facebook, seguiu-se um movimento de ocupação do imóvel, 

liderada também por Indianare, junto com participantes do projeto PreparaNem 

(preparatório para pessoas transexuais e transvestigêneres). A partir daí, marca-se uma 

cisão entre as duas iniciativas e dá-se início à disputa de territórios físicos: a casa, o 

contrato de aluguel da casa, o “beco do rato”, (onde se localiza a casa), reivindicado 

como território histórico das travestis. E também uma disputa de território simbólico: 

toda questão relativa à representatividade que a figura da liderança de Indianare implica 

ao movimento LGBTQI, bem como a emergência de novas produções discursivas a 

partir de “minorias socialmente constituídas”. 

No que diz respeito ao território simbólico, a denúncia publicizada no Facebook 

gera uma disputa de narrativas em que a transfobia passa a ser o foco central do 

conflito. O acompanhamento de tais disputas ao longo dos últimos 3 anos, como 

observadora participante de ambas iniciativas, tornou evidente a relação da “alteridade” 

como questão de pesquisa. Pensar a diferença como diversidade e potência tem sido um 

dos esforços mais desafiadores ao longo do meu processo de doutoramento. Quando 

falo em alteridade como questão de pesquisa, estou encaminhando o debate para uma 

abordagem complexificada sobre o fenômeno, na tentativa de ultrapassar as polaridades 

(Nuvem - Nem/ contra - a favor) representadas no Facebook pelas disputas de 

narrativas. 

São disputas de narrativas porque disputam pontos de vistas sobre o que é uma 

ou outra casa, e/ou sobre o que aconteceu no carnaval, e tentam provar suas 

perspectivas como “verdades”. Acabam por evidenciar produções de um comum a partir 



 

do dissenso2. São também disputas discursivas, uma vez que o que parece estar se 

produzindo (pelo dissenso) são discursos de identidade, - políticas de gênero e 

sexualidade -, bem como discursos ativistas, sociais e políticos. Tomo a ideia de 

discurso a partir de Foucault (1984), em que os discursos não se referem apenas à 

linguagem, como também a práticas. Para o autor, os discursos produzem 

conhecimento, não apenas sentido, e revelam relações de poder aos sistemas sociais, ou 

como explica: “Creio que aquilo que se deve ter como referência não é o grande modelo 

da língua e dos signos, mas sim da guerra e da batalha. A historicidade que nos domina 

e nos determina é belicosa e não linguística. Relação de poder, não de sentido.” 

(Foucault, 1984, p.6) Neste aspecto, os discursos são produzidos no âmbito da cultura e 

do período histórico em que se inserem, neste caso, as iniciativas Nuvem e Nem estão 

sendo pensadas como parte de um movimento de insurgência política no Brasil, desde 

2013, que amplificou e potencializou vozes dissidentes ao sistema dominante e que tem 

por característica uma forma de organização em redes.  

Tais disputas de narrativas, de territórios físicos e simbólicos, discursivas, não 

estão isoladas. Se ampliarmos a lente do local para o global, é possível observar que a 

dinâmica como as disputas se apresentam fala muito sobre um fazer e um dizer atual 

político e social, impulsionados pela interação com as tecnologias de comunicação. O 

corpo em seus contornos políticos e sociais é o que parece estar em disputa, como 

território onde os discursos produzidos se materializam.  

É no corpo que se apresentam as marcas de memória-história dos sujeitos 

constituídos nas lutas políticas. Seja pela exclusão ou pela violência; seja como 

performatividade de gênero ou como performances estéticas; seja como corpos falantes 

ou corpos invisualizados. O atual artigo é uma primeira investida para um objeto em 

transformação, que busca direcionar para o corpo sua atenção e debate. Trata-se, 

portanto, de um trabalho ensaístico, que pretende levantar questões a partir da relação 

entre imaginário, produção audiovisual e conceitos teóricos, que de alguma forma 

auxiliem na construção de um pensamento político sobre o corpo.  

 

1.1 Corpo Político, corpos dissidentes e o corpo-ciborgue 

                                                
2 Para saber mais sobre este tema, especificamente, ver artigo “É possível produzir um comum no 
dissenso?”, 2018, produzido para revista Mídia e Cotidiano: 
http://periodicos.uff.br/midiaecotidiano/article/view/26910/16044 



 

O problema do corpo no feminismo surge, portanto, com força na segunda vaga do movimento - 
enfrentando as limitações teóricas da esquerda ortodoxa - e reaparece nas recentes manifestações 
das lutas de gênero, que reemergiram, sobretudo, a partir dos últimos anos da década de 2010, 
marcadamente com os protestos da Marcha das Vadias pulverizando-se por inúmeras cidades do 
mundo ocidental, mas também nos coletivos de mulheres que travam suas lutas locais e nos 
discursos midiáticos fora dos movimentos organizados. O problema do corpo, no entanto, para 
além da imersão nos temas da violência e da liberdade sexual, reaparece denunciando o lugar da 
normatização estética na opressão feminina. Frequentemente a mídia tradicional, sobretudo as 
revistas femininas, são apontadas como as estabeleceras de um padrão estético “irreal”, 
especificamente para o corpo da mulher, causador de sofrimento e dominação. (SILVA, 2015, 
p.51) 

 

O entendimento de corpo, neste artigo, ainda se dá de forma um tanto intuitiva, 

numa abordagem para o corpo como território onde discursos políticos são 

performados. Ana Beatriz Pessanha da Silva, em seu artigo sobre o corpo e os 

feminismos contemporâneos (2015), fala sobre como o corpo mulher é alvo de disputas 

discursivas e performativas, tanto nas discursividades produzidas no campo do 

feminismo, como movimento organizado, como nas representações da mulher em meios 

midiáticos. A citação que inaugura este item nos serve como inspiração para pensar o 

corpo, no contexto deste trabalho, e servirá como ponto de conexão com os autores aqui 

debatidos, bem como na obra analisada.  

Traçando uma linha tênue que delimita um objeto entre teoria e prática, com 

enfoque no corpo e na alteridade, proponho no primeiro item uma reflexão sobre o 

corpo no contexto de uma disputa de imaginários. Para tal, abordo o mito do ciborgue, 

de Donna Haraway (1985), como exercício imaginativo para pensar futuros possíveis 

para corpos dissidentes. Em seu “Manifesto Ciborgue” (2009), Haraway relaciona o 

imaginário tecnológico com questões de gênero, pautado por obras de ficção científica, 

e produz pensamento sobre questões relativas ao corpo como fruto de uma mistura e 

contágio. Este imaginário apresenta-se em disputa, humano-máquina/ gênero-classe-

raça/ natureza-tecnologia, e nos auxilia a pensar questões relativas ao corpo da mulher 

hoje em seus contornos sociais, políticos, culturais e midiáticos. Haraway e seu 

exercício imaginativo nos serve, ainda, como uma aposta epistemológica em que ciência 

e ficção convergem como produção de conhecimento.   

No segundo item será apresentada uma análise do stand-up comedy “Nanette”, 

de Hannah Gadsby (2018), produzido e lançado pela plataforma virtual online Netflix. 

A escolha e análise desta obra audiovisual tem por objetivo produzir pensamento sobre 

os corpos dissidentes. Corpos que se contrastam e se interpõem ao sistema político de 



 

enunciados hegemônicos que têm no controle do corpo o silenciamento da diferença. 

Para este debate, serão acessadas as noções de “performatividade de gênero”, de Judith 

Butler (2015), e de “corpos falantes”, de Paul B. Preciado (2014). Por se tratar de uma 

obra audiovisual, tomo emprestado a ideia de “audiovisualidades diaspóricas”, (termo 

utilizado pela pesquisadora Rose de Melo Rocha e do grupo de pesquisa que coordena, 

o Juvenália). 

O artigo também tem por finalidade analisar o momento político, cultural e 

social em nossa atualidade, em que as tecnologias de comunicação se assumem por 

controvérsias, ao abrir brechas para que novas discursividades possam emergir, mas 

também ao criar tensões e conflito na resistência pela incorporação de tais 

discursividades como práticas políticas e culturais. As controvérsias estão sendo aqui 

abordadas pela perspectiva da TAR, (Teoria do Ator-Rede), que segundo Bruno Latour 

(2005), são parte constante das agregações sociais. Numa crítica à tradição científica 

social, que delimita os fenômenos sociais de antemão e em categorias rígidas e 

fechadas, a abordagem da TAR entende que rastrear as controvérsias pode nos falar 

mais sobre o social do que tentar explicar os fenômenos em estudo e encaixá-los em 

categorias teóricas e analíticas pré-estabelecidas: 
[...] em vez de adotar uma posição razoável e impor uma ordem por antecipação, a TAR sustenta 
que está em melhores condições de encontrar ordem depois de deixar que os atores se desdobrem 
de toda gama de controvérsias nas quais estão imersos. [...] A tarefa de definir e ordenar o social 
deve ser deixada aos próprios atores, e não ao analista. É por isso que, para recuperar algum 
sentido de ordem, a melhor solução é rastrear as relações entre as próprias controvérsias em vez 
de tentar dizer como resolver qualquer controvérsia dada. (LATOUR, 2002, p. 42-43, grifo do 
autor, em tradução livre)3 
 
Pela abordagem da TAR, o desafio é o de descrever as controvérsias que 

envolvem os fatos analisados e as redes de relações que os constroem. A rede aqui é 

entendida como uma rede de relações, mais do que sistema ou estrutura. A descrição (de 

agenciamentos e controvérsias) implica um esforço de registrar os pontos de conexão e 

de afetação entre atores humanos e não-humanos, (que neste trabalho inclui a tecnologia 

digital, a mídia audiovisual, a plataforma online), de forma simétrica e não-hierárquica. 

                                                
3 No original: “[...] en vez de adoptar una posición razonable e imponer un orden por anticipado, la TAR 
sostiene que está en mejores condiciones de encontrar orden después de de haber dejado que los actores 
desplieguen toda la gama de controversias en las que están inmersos. […] La tarea de definir y ordenar lo 
social debe dejarse a los actores mismos, y no al analista. Es por esto que, para recuperar algún sentido de 
orden, la mejor solución es rastrear relaciones entre las controversias mismas en vez de tratar de decir 
cómo resolver cualquier controversia dada.” 



 

Bem como o registro e descrição dos vínculos que se estabelecem entre os atores e que 

resultam nos fatos observáveis, mesmo que estes vínculos e estes fatos sejam instáveis. 

Assim, o corpo nos servirá como fio condutor de pensamentos, práticas e ações 

relacionadas a um fazer e dizer da política hoje, observados pelo acompanhamento de 

movimentos sociais, debate teórico e produção midiática. Pretende-se relacionar as 

tecnologias de comunicação com o debate político de gênero e sexualidade, como uma 

forma de contribuir para um debate mais amplo, e em expansão, sobre a emergência de 

novos sujeitos políticos. Pela abordagem em rede, tais práticas são multisituadas e 

podem ser observadas a partir de campos diferentes de conhecimento e pesquisa: 

comunicação, arte, ativismo político, ficção científica; para citar alguns dos caminhos 

que foram atravessados na construção deste texto.  

A urgência deste trabalho se dá, em última instância, pelo momento de 

retrocesso político em que vivemos, em que há um esforço conservador em negar, ou 

mesmo silenciar, corpos falantes que disputam novos espaços de atuação nas lutas 

políticas. Neste sentido, o corpo aqui investigado como corpo político é mais que um 

estudo sobre o corpo como objeto, é sobre o corpo como protagonista de uma 

performatividade social, política e cultural. Resignificar este corpo e suas re-

apresentações midiáticas é também sobre produção de vida, na contramão e a contrapelo 

de ações e práticas que por anos trabalharam no silenciamento, invisibilidade e morte 

destes corpos insurgentes e dissidentes. 

 

2. A política do ciborgue de Haraway e a disputa de imaginários  

Num exercício de reflexão teórica sobre a “diferença”, me dedicarei neste item a 

pensar o corpo político pela perspectiva da flexibilização e contaminação entre 

fronteiras, tendo como figura teórica e conceitual o mito do ciborgue apresentado no 

“Manifesto Ciborgue” (2009), de Donna Haraway:  
No final do século XX, neste nosso tempo, um tempo mítico, somos todos quimeras, híbridos – 
teóricos e fabricados – de máquina e organismo; somos, em suma, ciborgues. O ciborgue é nossa 
ontologia; ele determina nossa política. O ciborgue é uma imagem condensada tanto da 
imaginação quanto da realidade material: esses dois centros, conjugados, estruturam qualquer 
possibilidade de transformação histórica. Nas tradições da ciência e da política ocidentais (a 
tradição do capitalismo racista, dominado pelos homens; a tradição do progresso; a tradição da 
apropriação da natureza como matéria para a produção da cultura; a tradição da reprodução do 
eu a partir dos reflexos do outro, a relação entre organismo e máquina tem sido uma guerra de 
fronteiras. As coisas que estão em jogo nessa guerra de fronteiras são os territórios da produção, 
da reprodução e da imaginação. (HARAWAY, 2009, p.37, grifo meu) 
 



 

O mito do ciborgue, como a autora o apresenta, é mais do que a (re)produção de 

um imaginário emergente da ficção científica a tratar sobre próteses mecânicas e 

interações humano-máquina. O mito do ciborgue está intimamente ligado a disputa de 

um imaginário pós-moderno, em que não há mais espaço para “pureza”, (ideia muito 

similar à desenvolvida por Bruno Latour em sua crítica “Jamais fomos Modernos”, 

1994), pois que somos todos formados e constituídos, técnica e culturalmente, por 

misturas, contaminação e contágio. A “política do ciborgue”, expressão que tomo 

emprestada de Paul Preciado (2014), está diretamente pautada na confusão entre 

fronteiras, incluindo o par natureza-tecnologia, rompendo de forma categórica com os 

binarismos que são parte da construção estruturalista e purificadora do projeto moderno. 

Assim explica Preciado: 
A “história da humanidade” se beneficiaria se fosse rebatizada como “história das tecnologias”, 
sendo o sexo e o gênero dispositivos inscritos em um sistema tecnológico complexo. Essa 
“história das tecnologias” mostra que a “Natureza Humana” não é senão um efeito de negociação 
permanente das fronteiras entre humano e animal, corpo e máquina (Donna Haraway, 1995), mas 
também entre órgão e plástico. (PRECIADO, 2014, p. 23) 

 

O mito do ciborgue também produz uma ficção, criação de mundos a partir de 

um certo imaginário, que fala sobre como o humano é provocado a pensar o “outro”. 

Seja este outro um outro ser vivente, como o animal, ou não-vivente, como a tecnologia, 

a máquina ou as próteses mecânicas. Esta relação, que num âmbito mais geral seria uma 

forma de pensar a relação entre ficção e ciência, é tomada aqui como parte fundamental 

na equação para se pensar a política do corpo. O mito do ciborgue trabalha 

narrativamente como uma figura para pensar o próprio ser-humano em sua relação com 

a alteridade, ou na relação do “outro” como diferença. 

Em 1985, Haraway já apontava para a disputa do corpo como parte de uma 

disputa de imaginário, que já naquele momento, ainda anterior ao desenvolvimento das 

tecnologias digitais, discute um novo sujeito político produzido a partir da 

monstruosidade do mito do ciborgue, ou como define Haraway, “em favor do prazer da 

confusão de fronteiras, bem como em favor da responsabilidade em sua construção” 

HARAWAY, 2009, p.37). Neste trabalho, a ideia de monstruosidade pode ser 

observada nas relações que se constroem entre a interação via tecnologias de 

comunicação, (produção e alcance em rede), e a produção de um corpo técnico-

biológico, humano-não-humano, on-offline. Os imaginários constituídos a partir do 

prazer da mistura re-estabelece o corpo em sua condição híbrida, fabricada, construída 



 

social e culturalmente. E podem ultrapassar os binarismos que servem como 

agenciadores para as disputas de imaginários sobre o corpo da mulher: 
As dicotomias entre mente e corpo, animal e humano, organismo e máquina, público e privado, 
natureza e cultura, homens e mulheres, primitivo e civilizado estão, todas, ideologicamente em 
questão. A situação real das mulheres é definida por sua integração/ exploração em um sistema 
de produção/ reprodução e comunicação que se pode chamar de "informática da dominação". A 
casa, o local de trabalho, o mercado, a arena pública, o próprio corpo, todos esses locais podem 
ser dispersados e entrar em relações de interface, sob formas quase infinitas e polimórficas [...] 
Um dos caminhos importantes para se reconstruir a política feminista-socialista é por meio de 
uma teoria e de uma prática dirigidas para as relações sociais da ciência e da tecnologia, 
incluindo, de forma crucial, os sistemas de mito e de significado que estruturam nossas 
imaginações. O ciborgue é um tipo de eu - pessoal e coletivo - pós-moderno, um eu desmontado 
e remontado. Esse é o eu que as feministas devem codificar. (HARAWAY, 2009, p.63 -64, grifo 
meu) 
 

O manifesto de Haraway, que carrega em seu subtítulo a palavra “feminismo”, 

(que em muitas análises escapa de seu foco central, apresentando-se apenas as questões 

relativas à tecnologia), pode ser também reconhecido como importante referência para 

pensar questões como o pós-gênero, por exemplo. O debate sobre o feminismo do 

século XX, amparado pelas ideias relativas ao imaginário da ficção científica e a crítica 

a concepções binárias como humano-máquina ou natureza-tecnologia, resulta na 

imagem de um feminismo-ciborgue que seguiria o prazer da confusão entre fronteiras. 

Paul Preciado, em seu “Manifesto Contrassexual” (2014), que se baseia nas ideias de 

Haraway para desenvolver seu manifesto, argumenta que o gênero é produzido na 

mistura, ao mesmo tempo artificialmente construído e naturalmente orgânico. Ele 

explica: 
O gênero não é simplesmente performativo (isto é, um efeito das práticas culturais linguístico-
discursivas) como desejaria Judith Butler. O gênero é, antes de tudo, prostético, ou seja, não se 
dá senão na materialidade dos corpos. É puramente construído e ao mesmo tempo inteiramente 
orgânico. Foge das falsas dicotomias metafísicas entre o corpo e a alma, a forma e a matéria. O 
gênero se parece com o dildo. Ambos, afinal, vão além da imitação. Sua plasticidade carnal 
desestabiliza a distinção entre o imitado e o imitador, entre a verdade e a representação da 
verdade, entre a referência e o referente, entre a natureza e o artifício, entre os órgãos sexuais e 
as práticas do sexo. O gênero poderia resultar em uma tecnologia sofisticada que fabrica corpos 
sexuais. (PRECIADO, 2014, p.29, grifo do autor) 
 

 

“O ciborgue é uma criatura do mundo pós-gênero”, disse Haraway (2009, p.38). 

Assim como o ciborgue é uma criatura do mundo “pós-moderno”4. Se o projeto 

moderno separou os fenômenos em pólos distantes de natureza e cultura, como nos 

                                                
4 Utilizo aqui a expressão “pós-moderno” para reforçar a ideia de algo que vem depois do que já está 
estabelecido, fazendo relação com “pós-gênero”, e não por aderência a uma corrente de pensamento. 



 

lembra Latour (1994) em seu ensaio crítico sobre a modernidade, os ciborgues de 

Haraway são os híbridos de natureza-cultura que se proliferaram e que nos revelam 

nossa contaminação.  

No que diz respeito mais especificamente sobre a constituição do que seria a 

constituição do gênero e da sexualidade por uma regulação “cis-hetero-normativa”, o 

feminismo-ciborgue, seu argumento incorpora o discurso anticolonialista, numa crítica a 

movimentos teóricos e políticos que não são capazes de responder às consequências da 

“desordenada polifonia surgida do processo de descolonização” (HARAWAY, 2009, 

p.50). Ela explica: 
Depois do reconhecimento, arduamente conquistado, de que o gênero, a raça e a classe são social 
e historicamente constituídos, esses elementos não podem mais formar a base da crença em uma 
unidade “essencial”. Não existe nada no fato de ser “mulher” que naturalmente una as mulheres. 
Não existe nem mesmo uma tal situação – “ser” mulher. Trata-se, ela própria, de uma categoria 
altamente complexa, construída por meio de discursos científicos sexuais e de outras práticas 
questionáveis. (HARAWAY, 2009, p.47) 
 

Estamos aqui falando de um corpo feminino que resiste a inúmeras projeções de 

imaginários hegemônicos a partir dos quais se realizam opressões, exclusões, violência 

e silenciamento. Mas que são também corpos que re-existem na disputa por outros 

imaginários e futuros possíveis, dos quais o mito do ciborgue de Haraway trabalha para 

formular: “Se aprendermos a interpretar essas redes de poder e de vida social, 

poderemos construir novas alianças e novas coalizões.” (HARAWAY, 2009, p.77).  

É precisamente deste pano de fundo, da invenção e criação de outros 

imaginários possíveis, imagens de futuros possíveis para os corpos que dissendem ao 

sistema normativo, que iremos olhar para Hannah Gadsby e sua obra Nanette no 

próximo item.  

 

3. Audiovisualidades e performatividade política: I need to tell my story properly  

O termo “audiovisualidades diaspóricas” é utilizado por Rocha, Postinguel, 

Santos e Neves (2018), no artigo que tratam sobre “imagens diaspóricas e imaginários 

insurgentes”, como forma de destacar as visualidades que, consumidas a partir de meios 

audiovisuais, produzem performatividades políticas. Atuam e ressignificam o 

imaginário social a partir da re-apresentação de imagens diaspóricas de gênero e 

sexualidade, ou como explicam: “Imagens e vozes dissensuais que buscam, a partir de 

brechas, uma abertura ao diálogo, à visibilidade e à possibilidade de re-apresentações 



 

alternativas aos condomínios das determinações societárias...” (ROCHA et al., 2018, 

p.15). A ideia de “visualidade” (diaspórica) assumida nos autores, e aqui neste trabalho, 

está intimamente relacionada ao fazer e ao dizer da política hoje, atrelado ao consumo 

pós-massivo de comunicação em que a (audio)visualidade desempenha papel relevante 

na (des)construção de identidades e processos de identificação.  

O conceito de “performatividade de gênero” é explorado por Butler em 

“Problemas de Gênero” (2015), como uma forma de abordagem construtivista e pós-

estruturalista sobre o gênero. A ideia de performatividade está relacionada ao fazer e 

realizar dos enunciados linguísticos que modelam e controlam corpos com base numa 

matriz hegemônica heterossexual e normativa. O gênero performado por repetição 

reitera externamente, no corpo, as alianças de poder estruturadas principalmente de 

forma binária (homem-mulher), de fora para dentro, mas que fazem o externo operar 

como interno. Em outras palavras, o controle que se faz sobre corpos discursivamente, 

tanto no que diz respeito ao gênero quanto à sexualidade, interiorizam e naturalizam 

enunciados políticos como se fossem formas essenciais.  Assim explica Butler: 
Em outras palavras, atos, gestos e desejo produzem o efeito de um núcleo ou substância interna, 
mas o produzem na superfície do corpo, por meio do jogo de ausências significantes, que 
sugerem, mas nuca revelam, o princípio organizador da identidade como causa. Estes atos, 
gestos e atuações, entendidos em termos gerais, são performativos, no sentido de que a essência 
ou identidade que por outro lado pretendem expressar são fabricações manufaturadas e 
sustentadas por signos corpóreos e outros meios discursivos. O fato de o corpo gênero ser 
marcado pelo performativo sugere que ele não tem status ontológico separado dos vários atos 
que constituem sua realidade.  (BUTLER, 2015, p.235, grifo da autora) 

 

A noção de performatividade se dá pela repetição de performances de gênero, 

que acabam por “liberar” o corpo de estruturas essencialistas ao subverter categorias 

binárias de gênero, uma vez que não existe um gênero “original” ou “verdadeiro”. 

Como performatividade, o conceito se apoia na ideia da performance artística, como 

realização de um ato ou ação materializada através do corpo. No debate com Butler, 

Paul B. Preciado argumenta que a ideia de performatividade é desenvolvida a partir de 

estudos sobre as performances das drag queens norte-americanas na década de setenta. 

Ele explica: 
Para Butler, a performance da drag queen evidencia os mecanismos culturais que produzem a 
coerência da identidade heterossexual e que garantem a ligação entre sexo anatômico e gênero. 
[...] é a performance da drag queen que permite a Butler concluir que heterossexualidade é uma 
paródia de gênero sem original na qual as posições de gênero que acreditamos naturais 
(masculinas ou femininas) são o resultado de imitações submetidas a regulações, repetições 
e sanções constantes. (PRECIADO, 2014, p. 91-92, grifo meu) 

 



 

No entanto, este mesmo espaço de repetição e reiteração de gêneros é também o 

espaço onde se pode subverter esta lógica, um espaço de negociação de poder: “a 

performatividade é um modo de nomear um poder que a linguagem tem de produzir 

uma nova situação ou de acionar um conjunto de efeitos.” (BUTLER, 2018, p.35). No 

debate sobre corpos não-binários, a partir da noção de performatividade de gênero, 

Preciado apresenta em seu “Manifesto Contrasexual” (2014) a ideia de “corpos 

falantes”: 
[...] os corpos se reconhecem a si mesmos não como homens ou mulheres, e sim como corpos 
falantes, e reconhecem os outros corpos como falantes. Reconhecem em si mesmos a 
possibilidade de aceder a todas as práticas significantes, assim como a todas as posições de 
enunciação, enquanto sujeitos, que a história determinou como masculinas, femininas ou 
perversas. (PRECIADO, 2014, p.21) 
 

Estes corpos invisibilizados de sua visualidade política por práticas sociais 

opressoras, serão aqui discutidos como corpos falantes, dissidentes à normatividade 

instaurada, e potentes meios de transformação do fazer e do dizer da política atual. Para 

este debate, será analisado o trabalho da comediante Hannah Gadsby, “Nanette”, 

apresentado em formato audiovisual pela empresa de streaming Netflix. 

Hannah Gadsby, uma comediante australiana lésbica, apresenta seu show 

“Nanette”, em 2018, para uma plateia lotada do Sydney Opera House. O formato de 

stand-up comedy pode ser reconhecido pela performance da comediante sozinha no 

palco, que se utiliza de fatos cotidianos da sua vida em tom de humor e na produção de 

piadas que faz sobre suas próprias experiências, sem se valer de muitos recursos cênicos 

nem da interpretação de personagens. Em “Nanette”, Hannah está sozinha no palco com 

um microfone, tem o cabelo curto e traja um terno azul marinho, tudo segue dentro de 

um certo script da comédia, não fosse pelo fato de que este não é um show de comédia. 

  Nannete tem aproximadamente uma hora de duração, mas logo nos primeiros 16 

minutos de apresentação, Gadsby já começa a dar os primeiros indícios do porquê ela 

está ali. Começa questionando o próprio formato do stand-up, em que a fórmula do riso 

se dá pelo humor autodepreciativo, e aos 17 minutos ela lança uma bomba para a 

plateia: “acho que tenho que largar a comédia”. Largar a comédia parece ser o tema que 

norteia o roteiro da apresentação e será resgatado em diferentes momentos da obra. A 

cada vez, ela relaciona sua urgência em largar a comédia com fatos e histórias de sua 

vida. A cada vez, nós, enquanto espectadores, junto com ela, alcançamos camadas mais 

e mais profundas sobre a crítica que a artista apresenta: “Vocês entendem o que 



 

autodepreciação significa quando vem de alguém que já existe à margem? Não é 

humildade, é humilhação. Porque me coloco por baixo a fim de poder falar, a fim de 

pedir permissão para falar. Simplesmente eu não vou mais fazer isso.” (GADSBY, 

2018) 

 Segundo relata em Nanette, Gadsby fez uma revisão de seu trabalho com 

comédia após ter passado 10 anos trabalhando com a temática “comming out”, sobre 

como e quando decidiu “sair do armário” e se assumir lésbica. Ela repete trechos desta 

mesma história em Nanette e faz o público rir com situações relacionadas a sua 

identificação como homossexual, e, principalmente, por sua aparência “masculinizada”, 

que foge aos parâmetros ditados pela cisheteronormatividade, o que muitas vezes a 

colocou em situações embaraçosas ou dramáticas. Acontece que Gadsby não está mais 

interessada em falar sobre o constrangimento que os outros sentem quando a confundem 

com um homem, ou, em casos mais drásticos, como quando um homem na rua a 

chamou de “bicha” e a ameaçou dar uma surra, até que percebeu que ela era uma 

mulher. Gadsby precisa “contar sua história do jeito certo”.  

 A comédia segue uma certa fórmula, ela explica, em que para se chegar ao riso é 

preciso antes criar uma situação de tensão na plateia. O riso vem como um “alívio” do 

público após a situação de tensão ter sido produzida pelo comediante. Este alívio se dá 

com um “final surpreendente”, ou uma “frase impactante”. Mas para que haja um efeito 

impactante e surpreendente é preciso ocultar uma parte da história, a parte traumática da 

história que não é revelada. Segundo a artista, o trauma alimenta a tensão e a tensão é 

necessária para se chegar no desfecho impactante e provocar o riso. Ela diz: “O que eu 

fiz com o show comming out, sobre a comédia de sair do armário, foi transformar um 

trauma sério da minha vida em uma piada. Mas a piada não era sofisticada o suficiente 

para realmente ajudar a desfazer os danos que sofri na realidade.” (GADSBY, 2018) 

 Neste ponto, temos já uma pista sobre o silenciamento de corpos falantes 

provocado por alianças de poder pautadas em estruturas hegemônicas. Na ilha da 

Tasmânia, no continente australiano, onde Gadsby nasceu e passou sua adolescência, a 

homossexualidade era considerada crime até 1997. Ela conta que entre os anos de 1989 

a 1997, 70% das pessoas com quem cresceu, que a amavam, que cuidavam dela, e em 

quem ela confiava, consideravam a homossexualidade como algo tóxico e abominável. 

Vale lembrar que nos anos noventa a AIDS estava no auge do debate na saúde, como 



 

doença altamente contagiosa, mortal, e “associada” à homossexualidade, como nos 

lembra Butler: 
Não só a doença é representada como “peste gay”, mas na reação histérica e homofóbica da 
mídia à doença registra-se a construção tática de uma continuidade entre o status poluído do 
homossexual, em virtude da violação de fronteiras que é o homossexualismo, e a doença como 
modalidade específica de poluição homossexual. (BUTLER, 2015, p.228, grifo da autora) 

 

Foi dentro desta atmosfera de ódio que Hannah foi criada, e conta que quando se 

identificou como lésbica já era tarde demais, ela já era homofóbica. Aos 42 minutos do 

show ela diz: 
E eu permaneci encolhida, encharcada e com vergonha, no armário, por 10 anos. Porque o 
armário só impede que te vejam, não é à prova de vergonha. Se você enche uma criança de 
vergonha, ela não consegue desenvolver vias neurais que carregam pensamentos de 
autovalorização. Ela não consegue. O ódio de si mesma é uma semente que só pode vir de fora. 
Quando se faz isso com uma criança, isso vira uma praga resistente, que cresce rápido. A criança 
não sabe agir diferente. Isso se torna natural como a gravidade. Quando eu saí do armário, não 
tinha nenhuma piada. Só o que sabia fazer era ser invisível e me odiar. Demorei mais dez anos 
para entender que eu podia ocupar um espaço no mundo. Mas até lá eu já tinha transformado 
tudo em piada como se não importasse. (GADSBY, 2018) 

 

  A história que Hannah nos conta, infelizmente, é a história de muitas pessoas 

que se sentem à margem do sistema, silenciadas e invisualizadas, porque fogem à lógica 

pré-estabelecida dos enunciados hegemônicos sobre o que é ser “normal”. O 

patriarcado, a cisheteronormatividade; palavras que aparecem com cada vez mais 

frequência no vocabulário das lutas políticas que pautam as questões atuais relativas ao 

gênero e à sexualidade, são algumas das formas de inviabilização de vida para estes 

corpos dissidentes.  

A diferença é uma professora, Gadsby diz ao final. O corpo dissidente é uma 

linha de fuga, uma brecha que se abre no sistema para que corpos silenciados ganhem 

fala, exerçam suas cidadanias em/através de “lugares de fala”. No debate sobre “lugar 

de fala” de Djamila Ribeiro, este não se restringe ao “falar”, mas se amplia ao 

reconhecimento de qualquer espaço social e político. Ribeiro, em “O que é lugar de 

fala?” (2017), explica que o lugar de fala não possui um caráter individualizado, mas é 

marcado pelo grupo social e o contexto histórico em que esse grupo se insere, ou seja, 

“Seria, principalmente, um debate estrutural. Não se trataria de afirmar as experiências 

individuais, mas de entender como o lugar social que certos grupos ocupam restringem 

oportunidades.” (RIBEIRO, 2017, p.61).  



 

A história de sua sexualidade e identificação como lésbica é intensificada pelo 

fato de Gadsby ter uma aparência “masculinizada”. Soma-se a isso o fato dela ter 

nascido numa cidade localizada no “cinturão da bíblia”, numa ilha em que a 

homossexualidade era considerada crime até os seus 19 anos de idade. Ao trazer para o 

primeiro plano da análise as relações que se estabelecem entre sua história pessoal e o 

contexto da comunidade, história, geografia, em que a mesma se insere, sua fala deixa 

de ser uma história pessoal e passa a ser a manifestação de um discurso político 

reiterado pelo alcance de suas palavras em outros corpos silenciados e invisibilizados.  

Esta é uma forma de ativar as camadas de visualidades a partir de um formato 

audiovisual, e ao mesmo tempo digital, que constrói perfomatividades políticas. Sua 

visualidade se manifesta como corpo dissidente e é deste lugar que Gadsby fala, não 

apenas como mulher, nem como lésbica, mas como “diferente”. Deste lugar de “corpo 

falante” está se produzindo uma performatividade política com base na combinação 

entre dois principais fatores: a experiência pessoal, traumática, da vida da artista, de seu 

processo de identificação como lésbica e como “mulher masculinizada”, (ou butch, na 

linguagem LGBTQI); e sua habilidade específica de humorista e sensibilidade artística 

para conduzir uma apresentação de 69 minutos, sozinha, para uma plateia lotada de um 

grande teatro. Soma-se a isso o fato do alcance da obra “Nanette”, em termos de público 

atingido, ter sido exponencialmente redimensionado pela tecnologia digital World Wide 

Web, ao ser lançado em uma plataforma de streaming em formato audiovisual. 

Quase no final do show, Gadsby retoma a história sobre o homem que a 

confundiu na rua com um homossexual e a chamou de “bicha” [fagat], e explica como 

que, para manter o riso da plateia, ela ocultou o final da história: 
Mas para equilibrar a tensão aqui nesta sala eu não pude contar a história como ela realmente 
aconteceu. Porque eu não pude contar a parte da história em que o homem percebe seu erro. Ele 
voltou. E disse: - “ok, agora eu entendi. Você é uma sapatão [a lady fagat], então eu posso te dar 
uma surra!”. E ele deu! Ele me deu uma surra e ninguém o impediu. E eu não denunciei na 
policia, nem fui ao hospital, mas eu devia ter ido. E sabe por que eu não fui? Porque eu achava 
que era isso que eu merecia. E isso é o que acontece quando você enche uma criança de 
vergonha e dá permissão a outra para odiar. Isso não foi homofobia pura e simples, isso foi uma 
questão de gênero. Porque se eu fosse feminina isso não teria acontecido. Eu não sou uma 
feminina certa. Eu sou errada e isso é um crime passível de punição. E essa tensão é de vocês, eu 
não mais ajudar. Vocês têm que aprender como é, porque isso, essa tensão, é o que quem não é 
normal carrega dentro de si o tempo todo. Porque é perigoso ser diferente! (GADSBY, 2018) 

 



 

4. Considerações finais 

Assim como nas disputas sobre o corpo e o imaginário contemporâneo, as 

tecnologias de comunicação desempenham um papel importante na construção de 

performatividades políticas no agenciamento de corpos dissidentes.  

A obra “Nanette”, analisada neste artigo pela performatividade política da artista 

Hannah Gadsby em sua (audio)visualidade, foi criada dentro de um contexto de pano de 

fundo de denúncia contra abusos e assédios sexuais no meio artístico, a campanha de 

hashtag #metoo. A campanha de hashtag, que depois se tornou um movimento, foi 

inaugurada em 2017 por atrizes e profissionais mulheres de Holywood, que começaram 

a denunciar celebridades masculinas no site de rede social do Twitter, se disseminando 

depois para outros sites de redes sociais e alcançando amplitude mundial. Neste 

movimento, diversos atores, produtores e diretores de Holywood foram denunciados por 

assédio e abuso sexual, muitos dos quais sofreram penalidades morais, civis ou mesmo 

penais.  

É deste contexto que “Nanette” é impulsionado como discurso de denúncia, mas 

esta denúncia tem uma outra chave de leitura, a conexão. O compartilhamento de 

mulheres ao redor do mundo contando suas histórias de abusos sofridos por homens, (e 

neste mesmo contexto podemos citar outras campanhas como #meuprimeiroassédio e 

#meuamigosecreto), acaba por agenciar um “empoderamento” feminino que se dá pela 

conexão de outras histórias, outras mulheres, que não estão mais sozinhas. Quase no fim 

da apresentação de “Nanette”, Gadsby conclui: “O que cura são as histórias”. E 

completa: 
Eu só precisava que minha história fosse ouvida, sentida e compreendida por indivíduos com 
pensamentos próprios. Porque querendo ou não, sua história é a minha história. Minha história é 
a sua história. Eu só não tenho forças para continuar carregando a minha história. Eu não quero 
que a minha história seja definida pela raiva. A única coisa que peço é que, por favor, me ajudem 
a tomar conta da minha história. (GADSBY, 2018)  

 

As tecnologias de comunicação, seja na produção audiovisual, que produz 

performatividades políticas a partir da imagem e do som, (ou audiovisualidades), seja na 

esfera das disputas de narrativas, que tem nas campanhas de hashtag um dispositivo de 

produção discursiva, o que está se produzindo são novos sujeitos políticos, que tem na 

disputa sobre o corpo uma expressão do colapso pós-moderno das representações. A 

partir da deflagração de situações de exclusão e morte que se dão de forma estrutural no 

social, como nos aponta Ribeiro, é necessário que “este mundo” seja destruído para que 



 

outro possa ser construído. E retomando uma última vez à fala de Hannah Gadsby, 

pessoa que inspira a escrita deste texto: “Eu acredito que podemos construir um mundo 

melhor se aprendermos a olhar por todas as perspectivas, o máximo de perspectivas que 

pudermos. Porque a diversidade é força. A diferença é uma professora. Se você temer a 

diferença não vai aprender nada.” (GADSBY, 2018, grifo meu). 
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